FILANTROPIA

1. INTODUÇÃO

O objeto deste estudo é, de forma objetiva, através da comparação entre o que se pagaria com o INSS e o que se gasta e se deixa de arrecadar com a Filantropia, identificar qual é a opção mais vantajosa para a Fundação nos próximos anos, considerando as possibilidades de crescimento em número de alunos pagantes e bolsistas, despesas, investimentos, desencaixe direto e receita que se abdica, analisando, quase que exclusivamente, àquilo que é impactado diretamente pela escolha de sermos ou não filantrópicos. 

2. LEGISLAÇÃO:
Art. 195, par. 7º da CF.
Art. 55 da lei 8.212/91 (revogado).

Lei 8.742/93 (LOAS - revogado no que se refere a concessão do CEBAS).
Decreto 2.536/98 (revogado).
Lei 12.101/09.
Lei 12.868/13.
Decreto 7.237/10 (revogado).

Decreto 8.242/14.

3. HISTÓRICO


3.1 A Fundação João XXIII, há muitos anos, é uma instituição que pratica filantropia. Desde 1973 a instituição, na Diretoria Executiva e no Conselho Deliberante, demonstrava preocupação em praticar ações de assistência social para a comunidade do entorno, conforme registrado nas atas de reuniões de Diretoria daquela época. Datam de 1971 a Declaração de Utilidade Pública Municipal e de 1973 a Declaração de Utilidade Pública Estadual e de 1975 o registro no Conselho Nacional de Assistência Social.


3.2 Nos anos seguintes, a instituição adotou vários programas de apoio a comunidade: em 1976, teve como meta aprofundar o conceito de escola comunitária e sua inserção na comunidade; e, em 1977, iniciou os projetos com a Creche Boa Esperança e com o Serviço Comunitário (SECOM). Em quarenta anos, evidentemente, vários projetos e inúmeras ações comunitárias ocorreram nesse período. Cabe salientar que os dois projetos citados continuam em funcionamento no João. 

3.3 Em 1995, a Fundação contratou advogado (Dion Castaldi) para prestar assessoria na área da Filantropia, com o objetivo de obter a isenção da cota patronal, sendo que obteve o primeiro Certificado de Entidade Beneficente da Assistência Social (CEBAS) em 1997. Com o certificado, a instituição ficou imune ao recolhimento da cota patronal. A legislação que possibilitou essa ação na época, foi a Constituição Federal e a Lei 8.212/91, em seu artigo 55.

3.4 É desses primeiros anos de reconhecimento de Filantropia, que se referem as ações de execução fiscal, nas quais a Fundação foi ré e, já em última instância, foi reconhecido o direito de não recolhermos a cota patronal (mas mantida a obrigação de pagamento dos terceiros - sistema S - que é o objeto de nosso parcelamento atual e da provisão orçamentária). 


3.5 Desde aquela época, até 2009, a Fundação tem praticado a Filantropia e apresentado suas contas ao CNAS, que detinha a competência para a emissão do CEBAS, tendo recebido certificados por todo esse período (os certificados concedidos com base na MP 446/08 são objeto de demanda judicial).  Os critérios estabelecidos até 2009, partiam da realização de projetos de assistência social (não somente bolsas, mas a Creche Boa Esperança, Secom, cursos de iniciação a informática para idosos e para jovens, aulas para escola pública no minizoo, dentre outros), em que podíamos demonstrar gasto financeiro, direto e indireto, totalizando o valor a ser aplicado em assistência social (20% da receita).


3.6 Entretanto, a legislação mudou em 2009, passando a vigorar a lei 12.101. As mudanças permitiam, ainda, de forma mais limitada, a comprovação do gasto de valor equivalente a 20% do recebido com anuidades, em bolsas e projetos. Contudo, em 2013, veio a lei 12.868, que alterou a lei 12.101/09, e estabeleceu novos critérios para análise e concessão de CEBAS. Esses critérios são mais rígidos e exigem mais bolsas e maior desencaixe de dinheiro das entidades filantrópicas. Esse é, resumidamente, o quadro histórico da Filantropia praticada pela Fundação e seu enquadramento legal. 
4. APLICAÇÃO DA LEI 12.101/09.


4.1 Até a entrada em vigor da lei 12.101/09, as normas que regulavam a Filantropia eram o artigo 55, da lei 8.212 (que estabelecia condições para o pedido e a concessão do CEBAS); a lei 8.742/93 (que estabelecia a competência do CNAS para concessão do CEBAS) e o decreto 2.536/98 (que especificava, além dos requisitos da lei, aqueles que deveriam ser cumpridos para concessão do CEBAS).


4.2 Com a lei 12.101/09 e o decreto que a regulamentou (7237), essas condições mudaram e a legislação anterior foi revogada. A lei 12.101/09, por sua vez, sofreu modificações em 2013, as quais introduziram novos requisitos a serem cumpridos visando a obtenção do CEBAS. Também, em maio de 2014, foi publicado o decreto 8.242, que revogou o decreto 7.237/10, regulamentando a lei 12.101/09, após as alterações da lei 12.868/13.

4.3 De início, a lei 12.101/09, descentralizou a avaliação e o controle dos documentos para concessão do CEBAS, dividindo as entidades beneficentes de assistência social em três grupos: saúde, educação e assistência social (art. 1º). No artigo 21, estabeleceu que as entidades de educação deveriam solicitar o seu pedido de concessão ou de renovação do CEBAS ao Ministério da Educação e não mais ao CNAS:

Art. Art. 21.  A análise e decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos certificados das entidades beneficentes de assistência social serão apreciadas no âmbito dos seguintes Ministérios:

I - da Saúde, quanto às entidades da área de saúde;

II - da Educação, quanto às entidades educacionais; e

III - do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, quanto às entidades de assistência social.

§ 1o A entidade interessada na certificação deverá apresentar, juntamente com o requerimento, todos os documentos necessários à comprovação dos requisitos de que trata esta Lei, na forma do regulamento.

§ 2o A tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de sua apresentação, salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada.

§ 3o O requerimento será apreciado no prazo a ser estabelecido em regulamento, observadas as peculiaridades do Ministério responsável pela área de atuação da entidade.

§ 4o O prazo de validade da certificação será fixado em regulamento, observadas as especificidades de cada uma das áreas e o prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 5 (cinco) anos.

§ 4o O prazo de validade da certificação será de 1 (um) a 5 (cinco) anos, conforme critérios definidos em regulamento.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 5o O processo administrativo de certificação deverá, em cada Ministério envolvido, contar com plena publicidade de sua tramitação, devendo permitir à sociedade o acompanhamento pela internet de todo o processo.

§ 6o Os Ministérios responsáveis pela certificação deverão manter, nos respectivos sítios na internet, lista atualizada com os dados relativos aos certificados emitidos, seu período de vigência e sobre as entidades certificadas, incluindo os serviços prestados por essas dentro do âmbito certificado e recursos financeiros a elas destinados.


4.4 As condições para concessão ou manutenção do CEBAS na área da educação estão previstas nos artigos 12 a 17 da lei 12.101/09. No artigo 13 estão elencados os requisitos específicos que devem ser atendidos pela entidade para receber o CEBAS: 

Art. 13.  Para fins de concessão ou renovação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
I - demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE), na forma do Federal; (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
II - atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
III - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 1o Para o cumprimento da proporção descrita no inciso III do caput, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; e (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo exigido, conforme definido em regulamento; (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 2o  Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no inciso III do caput e no § 1o por benefícios complementares, concedidos aos alunos matriculados cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 1 (um) salário-mínimo e meio, como transporte, uniforme, material didático, moradia, alimentação e outros benefícios definidos em regulamento.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 3o Admite-se o cumprimento do percentual disposto no § 2o com projetos e atividades para a garantia da educação em tempo integral para alunos matriculados na educação básica em escolas públicas, desde que em articulação com as respectivas instituições públicas de ensino, na forma definida pelo Ministério da Educação.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 4o Para fins do cumprimento da proporção de que trata o inciso III do caput: (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
I - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno com deficiência, assim declarado ao Censo da Educação Básica, equivalerá a 1,2 (um inteiro e dois décimos) do valor da bolsa de estudo integral; e (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
II - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo integral equivalerá a 1,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo integral; (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013).
§ 5o As equivalências previstas nos incisos I e II do § 4o não poderão ser cumulativas.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 6o  Considera-se, para fins do disposto nos §§ 3o e 4o, educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo o período letivo, e compreende tanto o tempo em que o aluno permanece na escola como aquele em que exerce atividades escolares em outros espaços educacionais, conforme definido pelo Ministério da Educação.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 7o As entidades de educação que prestam serviços integralmente gratuitos deverão garantir a observância da proporção de, no mínimo, 1 (um) aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de um salário-mínimo e meio para cada 5 (cinco) alunos matriculados.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

4.5 Os requisitos acima descritos, são válidos para a Fundação, a partir de 01/01/2016, conforme dispõe o artigo 16, da Lei 12868/13:
Art. 16.  Para as entidades de educação, os requerimentos de concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social de que trata a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, protocolados até 31 de dezembro de 2015 serão analisados com base nos critérios vigentes até a data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único.  Serão aplicados os critérios vigentes após a publicação desta Lei, caso sejam mais vantajosos à entidade postulante.
 

4.6 Assim, a partir de 2016, teremos que demonstrar a concessão de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, observando que o valor equivalente a essa proporção poderá ser atingido da seguinte forma:

a) Concessão de um número de bolsas integrais que resulte na proporção de 1 aluno bolsista para cada 5 alunos pagantes, sem qualquer programa de apoio ou bolsa parcial.
b) Concessão de bolsas integrais e parciais para atingir o equivalente a proporção de 1 aluno bolsista para cada 5 alunos pagantes, sendo que, nesta hipótese, devem ser observadas duas condições: a cada nove alunos pagantes, deverá haver um aluno com bolsa integral, e as bolsas parciais devem ser de 50% (para alunos com renda per capita de até 3 salários mínimos). Nesta hipótese, há que se levar em conta que a lei considera os alunos com bolsa de 50% como alunos pagantes (Artigo 13-C.  Consideram-se alunos pagantes, para fins de aplicação das proporções previstas nos artigos 13, 13-A e 13-B, o total de alunos que não possuem bolsas de estudo integrais (incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)).
c) concessão de bolsas integrais e parciais para atingir o equivalente a proporção de 1 aluno bolsista para cada 5 alunos pagantes, observadas as duas condições descritas na letra anterior; e a aplicação do equivalente financeiro de 25% da quantidade de bolsas que seriam necessárias para atingir a proporção de uma bolsa integral para cada cinco alunos pagantes, em programas de apoio aos estudantes que possuem bolsa integral. 


4.7 A lei 12.101/09, em seu artigo 14, estabelece qual o valor a que deve corresponder a bolsa, que no caso da Fundação é a anuidade, e qual requisito deve ser atendido para concessão de bolsa integral ou parcial. 
Art.14. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades escolares fixadas na forma da lei, vedada a cobrança de taxa de matrícula e de custeio de material didático.

§ 1o A bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.

§ 2o A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos.


4.8 Para fins da aplicação da lei, é pagante todo o aluno que não tenha bolsa de estudo integral, sendo que "não se consideram alunos pagantes os inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento, conforme definido em regulamento" (par. 2º do artigo 13-C)". 


4.9 Hoje, a Fundação, em linhas gerais, necessita apresentar uma gratuidade em bolsas equivalente a 20% do valor arrecadado com anuidades, observada a proporção de 1 bolsa integral para cada 9 pagantes, podendo utilizar 5% (dos 20%) em programas de apoio ao aluno e em outras ações relativas à educação (estamos computando investimentos na Creche Boa Esperança, cursos gratuitos no Cetrein, dentre outras ações). Entretanto, a partir de 2016 (conforme dito anteriormente), somente as condições introduzidas na lei da Filantropia pela lei 12868/13 é que valerão e serão objeto de análise no Ministério da Educação.

5. EXEMPLO DE APLICAÇÃO DA LEI


5.1 Para exemplificar a aplicação dos novos critérios, na hipótese de uma escola com 1.000 alunos pagantes, com uma mensalidade de R$ 1.000,00 mensais, essa escola, observadas as hipóteses levantadas nas letras "a", "b" e "c" do item 4.6, deverá:
a) Conceder 200 bolsas integrais. 

b) Conceder o equivalente a 200 bolsas integrais, sendo que no mínimo 112 bolsistas (1 bolsista para cada 9 pagantes) com bolsas integrais e os demais 88 com bolsa de 50% do valor da anuidade. Entretanto, se os bolsistas com meia bolsa são considerados pagantes (artigo 13-C), esses oitenta e oito alunos a mais exigem que a escola, objeto do exemplo, conceda mais 10 bolsas integrais para completar a proporção de uma bolsa integral para cada nove alunos pagantes. Assim, nessa hipótese, seria necessário para completar a proporção de um aluno bolsista integral para cada cinco pagantes, o total de 210 alunos a mais na escola (122 alunos com bolsa de 100% e 88 com bolsa de 50%).
c) Nessa hipótese, podemos substituir a concessão de bolsas, por até 25% do valor equivalente a essas bolsas, por benefícios complementares. No nosso exemplo, o cálculo difere se a escola trabalhar apenas com bolsas integrais ou bolsas integrais e parciais.  

No caso da escola trabalhar apenas com bolsas integrais, significa que 25% do valor equivalente a essas bolsas pode ser aplicado em benefícios aos próprios bolsistas. O valor total de bolsas integrais no nosso exemplo é de R$ 2.400.000,00. Assim, 25% equivaleriam a R$ 600.000,00 que poderíamos gastar com os bolsistas e não conceder bolsas, ou cinquenta alunos bolsistas. 

No caso da escola trabalhar com bolsistas que tenham bolsas parciais o cálculo obedece a variação do número de pagantes. Existindo bolsas parciais, é importante que se tenha em mente a necessidade de observar a obrigatoriedade da escola manter no mínimo um bolsista para cada nove pagantes.    

5.2 O exemplo, obviamente, não considera variáveis o número de bolsistas oscilante (é necessário manter uma margem para mais); a variação no fluxo de caixa (aumento de inadimplência, maior percentual de reajuste salarial que o orçado, maior número de matrículas de alunos pagantes, saída maior de alunos que o esperado, etc.). Serve, entretanto, para visualizarmos em números aquilo que está escrito na lei.


6. APLICAÇÃO DO LEI PARTINDO DOS NÚMEROS ATUAIS NA ESCOLA.


6.1 A escola hoje tem 931 alunos pagantes. Assim, observadas as hipóteses levantadas nas letras "a", "b" e "c" do item 4.6, deverá:

a) Conceder 187 bolsas integrais.

b) Conceder o equivalente 187 bolsas integrais, sendo que no mínimo 104 bolsistas (1 bolsista para cada 9 pagantes) com bolsas integrais e os demais 83 com bolsa de 50% do valor da anuidade (aqui, para facilitar cálculos, arredondamos para número par, visto se tratar de metade da bolsa integral, então trabalhamos com 84). Entretanto, se os bolsistas com meia bolsa são considerados pagantes (artigo 13-C), esses oitenta e três alunos a mais exigem que a escola conceda mais 10 bolsas integrais para completar a proporção de uma bolsa integral para cada nove alunos pagantes. Assim, nessa hipótese, seriam necessários para completar a proporção de um aluno bolsista integral para cada cinco pagantes, o total de 198 alunos a mais na escola (114 alunos com bolsa de 100% e 84 com bolsa de 50%), observando o limite de vagas da Escola.
c) Nossa escola, atualmente, trabalha apenas com bolsas integrais. Considerando que os critérios para gratuidade que temos que observar ainda são os anteriores às alterações da lei 12868/13, e, portanto, ainda trabalhamos com percentual sobre a arrecadação com anuidades e não com proporção de alunos. Assim, o valor total de bolsas integrais corresponde a R$ 1.906.457               (equivale a 82,88% da gratuidade) e o que devemos desembolsar para programas a alunos bolsistas e não conceder bolsas é R$ 393.542 (equivale a 17,12% da gratuidade).

Caso fossemos utilizar os critérios da nova lei para a situação atual da escola, teríamos 145 bolsas integrais, que correspondem a 15,57% do número de alunos pagantes, e deveríamos gastar em programas para esses bolsistas o equivalente a 42 alunos para completar, em número de alunos, o equivalente a um aluno com bolsa integral para cada cinco pagantes.  

No caso da escola trabalhar com bolsistas que tenham bolsas parciais o cálculo obedece a variação do número de pagantes. Existindo bolsas parciais, é importante que se tenha em mente a necessidade de observar a obrigatoriedade da escola manter no mínimo um bolsista para cada nove pagantes.  

